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PARECER Nº 175, DE 2020
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 591, DE 2019

De autoria da Deputada Letícia Aguiar, o projeto de lei em epígrafe torna obrigatório o ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras na formação inicial e continuada do Magistério.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos do Regimento Interno.
Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.
Em que pese o intuito da propositura e o legítimo interesse da proponente, há que se ressaltar para a dificuldade de implementação prática, diante das diretrizes usuais do Executivo na grade curricular da formação continuada do magistério - que, por vezes, até deixa de existir.
Ademais, a matéria já possui regulamentação federal - como asseverado pela própria autora. Porém, é importante que haja a inserção do ensino de LIBRAS nas matérias de formação de profissionais do magistério, como forma de melhor qualificação e inserção social.
Conclusão.
Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 591, de 2019.
É o voto.

a) Carlos Giannazi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/6/2020.

a) Professora Bebel – Presidente

Carlos Giannazi – Dirceu Dalben – Daniel José (contrário) – Professora Bebel – Leci Brandão – Gilmaci Santos 
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